
Recentemente o CORREIO 
BRAZILIENSE publicou uma sé-
rie de matérias sobre o fechamen-
to dos cinemas em Brasília. Afi-
nal, em apenas um mês três salas 
de exibição (fine Astor, Cine Es-
pacial e Cinema Um) foram desa-
tivados. A crise da exibição cine-
matográfica não está instalada 
apenas em Brasília. E um proble-
ma que vem afetando todo o país, 
sobretudo as cidades do interior. 
O cineasta Alberto Cavalcanti, vi-
ce presidente da Associação Bra-
sileira de Documentarista do DF 
discute, neste artigo, esta ques-
tão. 
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Cine Spacial, um espaço que a sétima arte perdeu em Brasília 

Os cinemas estão fechando 
em toda a parte, e não apenas 
em Brasília. Quem examinar 
a situação atual de capitais de 
médio porte. como Manaus, 
Goiânia e outras, possivel-
mente encontrará situação tão 
ou mais dramática que a da 
capital federal, em termos de 
disponibilidade atual de as-
sentos de cinemas per capita 
ou salas por quilõmetro qua-
drado de área urbana. 

Em parte, o problema se de-
, ve a causas locais, peculiares 

a Brasília. Mas o fenômeno 
tem contrornos nacionais e até 
mesmo internacionais. O pú-
blico de cienrna é hoje menor, 
que há vinte ou trinta anos 
tanto no Brasil quanto em di-
versos países do mundo. Um 
reflexo disso pode ser flagrado 
na reordenação do próprio sis-
tema de produção de filmes na 
América do Norte, com a de-
cadência dos grandes estú-
dios, que tiveram que se fun-
dir em verdadeiros consór-
cios, como a Cinema Interna-
tional Corporation. 

A redução do número de sa-
las e de assentos, em ãmbito 
nacional, foi objeto de levanta-
mentos estatísticos da Embra-
filme. Neles verificamos que. 
desde 1978, em nenhum ano o 
número de salas novas e rea-
bertas consegue superar o de 
salas fechadas. Em 1979, os fe-
chamentos excederam as  

aberturas em 125. Em 1980. a 
diferença saltou para 461. Em 
1981, o fechamento "líquido" 
foi de 121 salas. Em 1982. de 
256 salas. Em 1983, 252 salas. 
E, em 1984, último ano cons-
tante da série, foram 183 sa-
las. 

Se considerarmos que, em 
muitos casos, as salas novas 
abertas resultam do fraçiona-
mento de salas maiores ante-
riormente fechadas, veremos 
que esses números subesti-
mam a realidade do fecha-
mento de cinemas no País. 

As medidas propostas pelo 
Sr. Karim, maior exibidor da 
capital federal, são, em parte, 
passíveis de serem subscritas 
pelos documentistas de 
Brasília. E o caso do pedido de 
isenção de ISS e de IPTU. E 
também o caso do pedido de 
aplicação do preço da energia 
concedido à atividade indus-
trial também aos cinemas. Os 
documentaristas também po-
dem apoiar o pedido de libera-
ção para a importação de có-
pias. O pretendido fortaleci-
mento dos laboratórios nacio-
nais, inclusive com a redução 
de seus custos e preços, em 
virtude da maior escala de 
°PeraS:ãO, acabou redúndan- 
do • na prática, no estabeleci- 
mentq, de mais um monopólio 
a asfi riar o realizador nacio-
nal. 

Tais medidas, porém, 

parecem-me apenas paliati-
vas. A crise é mais séria, suas 
dimensões são maiores e sua 
abrangênçia mais ampla. A 
primeira coisa que penso que 
se deve propor ao Ministério 
da Cultura é uma consciencio-
sa pesquisa de mercado. To-
dos os ramos sérios da ativida-
de econômica fazem pesqui-
sas, com a finalidade de verifi-
car onde está o consumidor de 
seus produtos, quais as suas 
necessidades, o que ele está 
pensando dos produtos exis-
tentes, em que pontos tais pro-
dutos não o satisfazem e assim 
por diante. Parece-me que o 
Ministério, através da Embra-
filme, e em convênio com Uni-
versidades Federais, deve 
imediatamente proceder à 
realização de uma pesquisa. 
Essa pesquisa pode, inclusive, 
começar em cima de realiza-
dores, produtores, técnicos, 
distribuidores, exibidores, ge-
rentes de cinemas, até mesmo 
porteiros de cinemas. Nessa 
etapa, podem ser formuladas 
hipóteses acerca do fenômeno 
da redução do público, a se-
rem testadas numa pesquisa 
de amostra mais ampla, junto 
ao próprio público consumi-
dor. 

Uma coisa que certamente a 
pesquisa poderá apontar é que 
a função social e cultural do 
cinema mudou, está mudando 
ou terá que mudar. Os hábitos  

e costumes mudaram muito, e 
ir ao cinema já não é hoje o 
mesmo porgrama que era há 
vinte ou trinta anos. O jovem 
de hoje vai menos ao cinema 
que ia o jovem de ontem. Tal-
vez mereça reflexão o fato de 
que, à medida que iam fechan-
do os çinemas, iam também 
abrindo os motéis, as dancete-
rias. os barzinhos freqüentá-
veis por moças e assim por 
diante. 

O que a pesquisa aqui aven-
tada certamente irá sugerir é 
que o marketing do filme e da 
própria sala de exibição tem 
que ser totalmente revisto. E 
bem perceptível uma tendên-
cia à segmentação do público 
consumidor. Essa segmenta-
ção aponta para a especializa-
ção das salas. E para o seu re-
dimensionamento. Em muitos 
casos, e particularmente no de 
Brasília, também tem que ser 
estudada a questão da locali-
zação das salas e da sua inte-
gração no entorno imediato. 
Que tipo de entorno serve me-
lhor às diversas salas, segun-
do sua especialização? Ocu-
pando áreas razoavelmente 
grandes e proporcionando, aos 
atuais preços dos ingressos. -  

um giro relativamente peque-
no, as salas não têm se mos-
trado capazes de sobreviver 
em áreas muito valorizadas, 
onde o aluguel e/ou o con-
domínio é muito caro (caso 
típico do Conjunto Nacional). 
Fica mais em conta substituir 
o cinema, cujo investimento 
em capital fixo é alto, por pe-
quenas lojas, butiques etc. on-
de o giro é maior e a imobiliza-
ção menor. 

Outra questão a ser discuti-
da é a questão do preço do in-
gresso. Cinema ainda é a 
maior diversão, é o lema do 
Severiano Ribeiro. E podemos 
acrescentar: certamente a 
mais barata. Ir à praia é mais 
caro, devido aos adereços e 
complementos que, para estar 
In, a pessoa se vê compelida a 
portar. 

Quando se vai ao cinema, a 
parte mais barata do progra-
ma é o ingresso. Essa situação 
não é casual. Ela serve a al-
guns agentes do mercado cine-
matográfico. Quem pode ven- 
der mais barato? Quem tem 
mais poder econômico? E o 
caso do dono de grandes redes 
de salas exibidoras e, princi-
palmente, do produtor estran- 

geiro, cujo filme, quando che-
ga ao Brasil, já está pago na 
origem. Se, no mercado nacio-
nal, ele arrecadar mais que o 
custo das cópias e da legenda-
gem, já está lucrando. E, por 
isso, pode ser oferecido a pre-
ço vil, em salas desconfortá-
veis, mal localizadas e super-
dimensionadas. 

Para que os cinemas conti-
nuem existindo, é preciso que 
a atividade seja lucrativa ou 
que o Estado a assuma, como 
na União Soviética, onde está 
localizado um terço de todas 
as salas de exibição do mundo. 
Como esta segunda opção não 
está nas cogitações do gover-
no brasileiro, precisamos via-
bilizar a primeira. 

Os cinemas precisam estar 
no lugar que convém ao seu 
consumidor, oferecendo o con-
forto compatível com a quali-
dade do espetáculo e com as 
expectativas do consumidor 
(esse conforto inclui, necessa-
riamente, a boa projeção, so-
nora e visual). Talvez tenha 
que ser reestudado, inclusive, 
para algumas situações, a 
própria duração da sessão. 

Os exibidores queixam-se de 
une o fechamento de salas re- 

—sultà dá obrigatorieüíde do 
filme nacional. Mencionam 
que o filme nacional leva me-
nos público às salas que os es-
trangeiros. E que a disponibi-
lidade de filmes nacionais não 
é suficiente para alimentar as 
salas existentes, dentro do li-
mite de obrigatoriedade em 
vigor. A primeira alegação 
precisa ser vista com cuidado, 
pois me parece que as es-
tatísticas em poder da Embra-
filme não só não as confirmam 
como até as contradizem. O 
filme nacional leva tanto ou 
mais gente ao cinema quanto 
o estrangeiro. Com  a vanta-
gem de que o filme nacional 
cria mais empregos e mais 
renda aqui, enquanto o filme 
estrangeiro é mais um fator 
de evasão de divisas. 

A alegação de que faltam 
títulos suficientes para cum-
prir a obrigatoriedade é mais 
séria. Realmente, têm 
fechado mais cineastas e téc-
nicos cinematográficos que ci-
nemas. 

A taxação do filme estran-
geiro tem que ser estudada. 
Não é possível ao produto bra-
sileiro concorrer "em igualda-
de de condições" com o produ-
to que já chega pago da ori-
gem. Não há essa "igualdade 
de condições", mas uma pro-
dunda desigualdade, diferen-
temente do que é praticado em 
relação a todos os demais se-
tores de atividade no País, on-
de o produto nacional é prote-
gido da concorrência externa 
através de taxas e outras dis-
posições aduaneiras. 

Uma forma de viabilizar a 
produção nacional é assegu-
rar seu acesso à televisão, on-
de imperam as séries enlata-
das e os filmes várias vezes já 
pagos, que Hollywood produ-
ziu nos últimos 10, 20. 30, 40 
anos. Contando com esse mer-
cado adicional, mercado pode-
roso e que hoje move impiedo-
sa concorrência com a sala de 
exibição, o filme brasileiro po-
derá continuar chegando ao 
consumidor a preço acessível 
sem, com isso. "enforcar" seu 
produtor. 


